
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 80.309 - SP (2011/0267970-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA 
ADVOGADO : JETHRO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Inexistindo qualquer fundamento no recurso de agravo regimental 
para afastar as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a 
decisão por seus próprios fundamentos. 

2. A insurgência busca demonstrar a ausência dos indícios de autoria 
que justificaram a sentença de pronúncia, o que demanda reexame de matéria 
fática, impossível na via estreita do recurso especial, a teor do disposto na Súmula 
n.º 07 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com 
meras transcrições de ementas, sendo absolutamente indispensável o cotejo 
analítico nos moldes legais e regimentais.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 80.309 - SP (2011/0267970-9)
  
AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA 
ADVOGADO : JETHRO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DELSON FERNANDO DI SUSA, 

em face de decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos, in verbis:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." (Fl. 1600.)

Sustenta o Agravante, nas razões do regimental, que o cotejo analítico foi 

realizado com observância aos parâmetros legais e a que a análise do recurso não atrai o óbice 

da Súmula n.º 07 desta Corte.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 80.309 - SP (2011/0267970-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Inexistindo qualquer fundamento no recurso de agravo regimental 
para afastar as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a 
decisão por seus próprios fundamentos. 

2. A insurgência busca demonstrar a ausência dos indícios de autoria 
que justificaram a sentença de pronúncia, o que demanda reexame de matéria 
fática, impossível na via estreita do recurso especial, a teor do disposto na Súmula 
n.º 07 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com 
meras transcrições de ementas, sendo absolutamente indispensável o cotejo 
analítico nos moldes legais e regimentais.

4. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

O agravo não comporta provimento. 

Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas no julgado 

agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos, litteris: 

"De início, observa-se que, embora o recurso especial tenha sido 
interposto com fulcro na alínea c do permissivo constitucional, o cotejo 
analítico não foi efetuado nos moldes legais e regimentais, ou seja, com 
comparação entre trechos dos acórdãos recorrido e paradigma, que 
demonstrem a identidade de situações e a diferente interpretação dada à lei 
federal.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a ausência do 
cotejo analítico inviabiliza a análise do recurso especial:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRODUÇÃO DA 
PROVA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE JUSTIFICAÇÃO.  
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO NA 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
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AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme asseverado no decisum agravado, é imprescindível 

o atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a devida 
demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da 
transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com 
a demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional.

2. Por outro vértice, a desconstituição do entendimento firmado 
pelo Tribunal de piso diante de suposta contrariedade a lei federal não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias 
ordinárias - soberanas no exame do conjunto fático-probatório -, e 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 
24.863/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/12/2012, DJe 01/02/2013) 

Dessa forma, o Tribunal a quo decidiu acertadamente ao não 
admitir o recurso, pois a sugerida divergência não foi demonstrada na 
forma preconizada nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, §§ 1.º e 2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça. 

Além disso, verifica-se que o Tribunal local, ao examinar o recurso 
em sentido estrito, realizou detida análise das provas presentes nos autos, 
concluindo que "não bastassem as divergências nos interrogatórios prestados 
pelo recorrente, as provas oral e documental também  são indicativas de ter sido 
ele o mandante do crime aqui relatado."(fl. 1458)

Assim, modificar o entendimento adotado na instância ordinária, 
exigiria, necessariamente, exame minucioso do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado na via do recurso especial.

Ademais, esta Corte já decidiu que rever os elemento fáticos que 
embasam a decisão do Tribunal de origem em confirmar a pronúncia é 
operação que atrai o óbice da Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de 
Justiça, inclusive quando o recurso é interposto pela alínea c do permissivo 
constitucional:

"AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
LESÃO CORPORAL. IMPROPRIEDADE DO RECURSO 
ESPECIAL ANTE A NECESSIDADE DE APROFUNDADO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Afirmada pelo Tribunal a quo a existência da materialidade 
do crime e de indícios suficientes de autoria para embasar a decisão de 
pronúncia dos acusados, a revisão dessa conclusão encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
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de prova não enseja Recurso Especial.
2. Referido óbice também impede a admissão do Recurso pela 

alínea c, uma vez que não se constata a perfeita identidade de bases 
fáticas entre os arestos confrontados. Ademais, no ponto, o sugerido 
dissídio jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado de acordo 
com os arts. 255, § 2º do RISTJ e 541,parág. único do Estatuto 
Processual Civil.

3. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 
1113187/SP, Rel. o Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, DJe 09/11/2009)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso 
II, alínea b, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código 
de Processo Penal, CONHEÇO do agravo para NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial. " (Fl. 1602/1603.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0267970-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 80.309 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  3030003345  747531  990090843640

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA
ADVOGADO : JETHRO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELSON FERNANDO DI SUSA
ADVOGADO : JETHRO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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